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APRESENTAÇÃO

O terceiro volume da coleção “A Produção do Conhecimento nas Ciências da 
Saúde”, é fruto de atividades de pesquisa desenvolvidas em diversas regiões do Brasil. 
Composto por trinta e cinco capítulos enriquecedores altamente informativos.

Neste volume o leitor será capaz de obter informações categorizadas e 
apresentadas sob forma de trabalhos científicos na interface de estudos ligados à 
educação em saúde.

Os trabalhos aqui apresentados demonstram de forma ampla conceitos atuais 
relativos aos temas da saúde da família, cuidados paliativos, atenção primária, práticas 
integrativas, inovações em pesquisa médica, perfil de grupos de risco, promoção 
e educação em saúde dentre outros diversos temas que poderão contribuir com o 
público de graduação e pós graduação das áreas da saúde.

O conhecimento sobre saúde hoje, na contemporaneidade, é multifatorial, deste 
modo, entender o indivíduo na sua integralidade é importante, assim conhecimento 
embasado e contextualizado aos temas transversais são fundamentais. 

O profissional da saúde atual precisa cada vez mais estar conectado com as 
evoluções e avanços tecnológicos. Descobertas e publicações de alto impacto são 
diárias e fazem com que o profissional se atualize e aprimore cada vez mais suas 
atividades ligadas à linha de atuação na saúde. Portanto a leitura integra e crítica de 
material bibliográfico substancial torna-se necessária. 

A integração de cada capítulo permitirá ao leitor ampliar seus conhecimentos e 
observar diferentes metodologias de pesquisa e revisões relevantes para atualização 
dos seus conhecimentos.

Deste modo, o conteúdo de todos os volumes é significante não apenas pela teoria 
bem fundamentada aliada à resultados promissores, mas também pela capacidade de 
professores, acadêmicos, pesquisadores, cientistas e da Atena Editora em produzir 
conhecimento em saúde nas condições ainda inconstantes do contexto brasileiro. 
Desejamos que este contexto possa ser transformado a cada dia, e o trabalho aqui 
presente pode ser um agente transformador por gerar conhecimento em uma área 
fundamental do desenvolvimento como a saúde.

Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto
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CARACTERIZAÇÃO DO USO DE MEDICAMENTOS 
JUDICIALIZADOS EM UM CENTRO DE ALTA 

COMPLEXIDADE EM ONCOLOGIA NO SUL DO BRASIL

CAPÍTULO 9
doi

Lídia Gielow
Hospital Erasto Gaertner

Curitiba – Paraná

Mônica Cristina Cambrussi
Hospital Erasto Gaertner

Curitiba – Paraná

RESUMO: A judicialização da saúde ocasionou 
uma alteração no fornecimento das medicações 
oncológicas, uma vez que o SUS possui 
uma organização diferenciada para provê-
las. Este estudo tem como objetivo avaliar a 
movimentação dos medicamentos recebidos 
via demanda judicial em um Centro de Alta 
Complexidade em Oncologia. Trata-se de um 
estudo descritivo, quantitativo e retrospectivo 
realizado num CACON, referente ao ano de 2015 
e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa. 
Tendo como objeto os medicamentos injetáveis 
recebidos via Demanda Judicial na instituição. 
Os dados foram obtidos a partir do software 
hospitalar, registros da instituição e site da 
ANVISA. Os dados foram avaliados através de 
análise descritiva simples no programa Microsoft 
Office Excel®. Em 2015 a instituição recebeu 
2.957 frascos medicações, um gasto estimado 
de R$ 10.405.280,85. Sendo que destes 113 
frascos foram remanejadas de pacientes que 
haviam encerrado o tratamento. Em média 
cada paciente realizou 8,53 aplicações do 

medicamento. A perda de medicação por 
estabilidade foi de R$ 669.530,20. Foram 
interditados 340 frascos de medicação devido 
ao término do tratamento, equivalente a R$ 
1.072.065,26 e foram recolhidos outros 183 
frascos que haviam sido interditados pelos 
mesmos motivos. A judicialização da saúde é 
um processo oneroso e pode estar relacionada 
com o atraso na incorporação de medicações e 
tratamentos no SUS ou com atraso na ampliação 
de uso de medicamentos. A interdição de 
medicação por interrupção de tratamento pode 
ser minimizada com a criação de uma interface 
entre a instituição em que o paciente realiza o 
tratamento e os órgãos públicos.
PALAVRAS-CHAVE: Decisões Judiciais; 
Antineoplásicos; Custos de Medicamentos.

ABSTRACT: The judicialization of health 
caused a change in the supply of oncological 
medications, since SUS has a differentiated 
organization to provide them. This study aims 
to evaluate the movement of drugs received 
through a lawsuit in a Center of High Complexity 
in Oncology. It is a descriptive, quantitative and 
retrospective study carried out in a CACON, 
referring to the year 2015 and approved by 
the Research Ethics Committee. The object is 
injectable drugs received through the judicial 
demand in the institution. The data were obtained 
from hospital software, institution records and 
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ANVISA website. The data were evaluated through simple descriptive analysis in the 
Microsoft Office Excel® program. In 2015 the institution received 2,957 medication 
bottles, an estimated cost of R $ 10,405,280.85. Of these, 113 bottles were reassembled 
from patients who had finished treatment. On average, each patient performed 8.53 
drug applications. The loss of medication for stability was R $ 669,530.20. An equivalent 
to R $ 1,072,065.26 from 340 bottles of medication were interdicted at the end of the 
treatment, and another 183 bottles were collected that had been banned for the same 
reasons. The judicialization of health is an onerous process and may be related to the 
delay in the incorporation of medications and treatments in the SUS or delay in the 
expansion of drug use. Interdiction of medication by interruption of treatment can be 
minimized by creating an interface between the institution in which the patient performs 
the treatment and the public agencies.
KEYWORDS: Judicial Decisions; Antineoplastic agents; Medication Costs.

1 |  INTRODUÇÃO

A judicialização da saúde é um fenômeno onde o poder público é obrigado a 
fornecer bens e serviços de saúde em razão de decisões judiciais (WANG, D. W. 
L.; et al, 2014). Dentre estes bens e serviços estão o acesso à medicamentos e a 
assistência à saúde (DINIZ, D.; et al. , 2014). Essas decisões judiciais tomam por 
base a Constituição Federal de 1988 que define a saúde como um direito universal e 
que deve ser garantida pelo Estado, e a Lei 8080 de 1990 que traz os princípios da 
universalidade, integralidade e equidade (FIGUEIREDO, et aI.,2010). 

As primeiras solicitações de medicamentos via demanda judicial surgiram na 
década de noventa, quando na ocasião eram solicitados medicamentos antirretrovirais 
para o tratamento da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (HIV/AIDS) (LEITÃO, 
L. C. A.; et al, 2014). Atualmente o perfil das ações tornou-se mais diversificado, 
envolvendo medicamentos para as mais variadas indicações terapêuticas.

Na área oncológica a judicialização da saúde ocasionou uma grande mudança no 
fornecimento das medicações, uma vez que o Sistema Único de Saúde (SUS) possui 
uma organização diferenciada para fornecer o tratamento aos pacientes oncológicos 
(PONTAROLLI, D. R. S.; et al., 2015). Enquanto normalmente o financiamento dos 
medicamentos ocorre através dos Componentes da Assistência Farmacêutica, no caso 
dos medicamentos oncológicos é a instituição que faz a aquisição dos medicamentos 
e posteriormente é ressarcida pelo Ministério da Saúde por meio das Secretarias de 
Saúde (PONTAROLLI, D. R. S.; et al., 2015).

Essa relação entre o Ministério da Saúde e as instituições oncológicas 
credenciadas ao SUS é gerida por meio do subsistema APAC-SIA (Autorização 
de Procedimento de Alta Complexidade do Sistema de Informação Ambulatorial) 
(PONTAROLLI, D. R. S.; et al., 2015). Através das APACs o SUS paga o tratamento 
oncológico por ciclos de atendimento com base no valor definido para cada neoplasia 
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e linha de tratamento, tendo a instituição liberdade para definir os medicamentos e 
protocolos a serem adotados (Oncologia no SUS, site INCA)

Os medicamentos Mesilato de Imatinibe, Dasatinibe, Nilotinibe, Trastuzumabe, L- 
asparaginase e Rituximabe constituem uma exceção a essa dinâmica de fornecimento 
no tratamento oncológico. Sendo adquiridos pelo Ministério da Saúde e repassados as 
instituições para o tratamento de pacientes que contemplam as diretrizes do Ministério 
da Saúde para o uso dessas medicações (Secretaria de Saúde Governo do Estado 
Paraná).

Caso a instituição oncológica opte por realizar um tratamento com valor superior 
ao ressarcido pela APAC específica para o paciente cabe a instituição arcar com a 
diferença de valor do tratamento. Diante da impossibilidade das instituições em assumir 
esse gasto é que surge a procura pelo acesso ao tratamento via judicial. Dessa forma 
o paciente tem acesso a medicamentos não padronizados na instituição (CHIEFFI, A. 
L. e BARATA, R. B., 2009) ou que não fazem parte dos protocolos adotados no SUS.

Além da alteração no fluxo de aquisição do medicamento, a judicialização da 
saúde também promove interferência nos processos das instituições onde os pacientes 
realizam seu tratamento. Por exemplo: é necessário que a instituição disponibilize um 
espaço para armazenar de forma segregada a medicação que cada paciente recebeu 
via demanda judicial e gerencie vários estoques paralelos, pois quando o medicamento 
é cedido via judicial torna-se de uso exclusivo do paciente.

Dessa forma esta pesquisa teve como objetivo avaliar, de forma quantitativa e 
financeiramente, a movimentação dos medicamentos recebidos via demanda judicial 
em uma Central de Misturas Intravenosas de um Centro de Alta Complexidade em 
Oncologia no período de janeiro a dezembro de 2015.

2 |  MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo, quantitativo e retrospectivo realizado em um 
Centro de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), Curitiba – PR, referente ao 
período de janeiro a dezembro de 2015. 

O estudo tem como objeto os medicamentos recebidos via demanda judicial na 
instituição no período analisado. Adotou-se como critério de inclusão os medicamentos 
de uso injetável de origem judicial recebidos e armazenados na instituição no período 
analisado. Tendo como critério de exclusão os medicamentos de uso oral, uma vez 
que a medicação pode ser entregue diretamente ao paciente, o que dificulta ao setor 
de farmácia acompanhar o seu uso.

Os dados foram obtidos a partir de três fontes distintas: software utilizado na 
instituição (Tasy® versão 2.2.1664), dos registros da Central de Misturas Intravenosas 
(CMIV) relativos às medicações recebidas via Demanda Judicial e de consulta ao site 
da Agência de Vigilância Sanitária, na seção referente a Preços de Medicamentos 
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para Compras Públicas.
A identificação dos medicamentos foi realizada através de consulta de todas as 

medicações cadastradas como demanda judicial no software hospitalar, seguido de 
verificação por medicação da movimentação no período. Posteriormente os dados 
foram confirmados nos registros físicos da CMIV relativos à medicação de demanda 
judicial referentes a 2015. A partir dessa busca foi possível quantificar os pacientes 
e determinar a movimentação da medicação por paciente, bem como as perdas de 
medicação.

Para avaliação financeira das perdas de medicamentos por interrupção de 
tratamento e em decorrência da validade foi realizado consulta ao Site da ANVISA, na 
seção referente a Preços de Medicamentos para Compras Públicas para o cálculo de 
um valor estimado. Foram utilizados os valores da medicação com alíquota de Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) de 17%, valor referente ao estado 
do Paraná, com exceção de três medicações Bortezomibe Genérico, Rituximabe e 
Trastuzumabe de 150mg, pois no estado do Paraná é adotada a alíquota de 12% 
de ICMS para medicamentos genéricos; o Convênio ICMS 140/01 concede isenção 
de ICMS para órgãos públicos de alguns medicamentos, incluindo o Rituximabe; e o 
Convênio ICMS 87/02 concede isenção ao Trastuzumabe de 150mg. Ao longo de 2015 
o preço das medicações sofreu três reajustes, portanto utilizou-se a média ponderada 
para estabelecer o preço estimado. Ainda em relação ao Bortezomibe, haviam três 
opções de marcas disponíveis para compra no período do estudo, portanto adotou-
se a média do valor desses três fabricantes como o preço a ser estimado para a 
medicação.

Em relação a perda de medicação por estabilidade, adotou-se como referência a 
estabilidade em bula da medicação, mesmo critério adotado na instituição.

Após a coleta, os dados foram avaliados através de análise descritiva simples em 
planilhas no programa Microsoft Office Excel®.

O projeto de pesquisa foi avaliado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
local, sob o número 57086516.6.0000.0098.

3 |  RESULTADOS

Em 2015 a judicialização de medicamentos oncológicos injetáveis no Hospital 
Erasto Gaertner envolveu 109 pacientes. Seja através do recebimento e uso de 
medicação ou devido ao recebimento, em excesso, de medicação no(s) ano(s) 
anterior(es) que resultou em interdição, remanejamento ou recolhimento da medicação 
pela Secretaria de Saúde. (Gráfico 1)

Para atender a esses pacientes, a instituição recebeu 2.957 frascos de 12 
medicações distintas cedidos via demanda judicial a 80 pacientes, totalizando um gasto 
estimado aos órgãos públicos de R$ 10.405.280,85. As medicações judicializadas 
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foram: Bevacizumabe, Bortezomibe, Brentuximabe, Cetuximabe, Denosumabe, 
Doxorrubicina lipossomal, Ipilimumabe, Panitumumabe, Pertuzumabe, Rituximabe, 
Trastuzumabe e Trastuzumabe entansina. (Tabela 1)

Gráfico 1:Classificação dos pacientes de acordo com movimentação da medicação 

Medicamento Apresentação 
(mg)

Valor 
unitário 

(R$)

Medicação recebida

Quantidade 
(FR)

Quantidade 
pacientes Média Mediana Desvio 

padrão
Valor 

recebido (R$)

Bevacizumabe
100 1.108,85 56 2 28 28 28,28 62.095,59

400 4.293,33 24 2 12 12 5,66 103.039,86

Bortezomibe 3,5 2.140,47 239 9 26,56 21 17,08 511.572,66

Brentuximabe 50 11.168,43 196 5 39,2 47 16,36 2.189.013,08

Cetuximabe
100 609,38 911 12 75,92 72 38,46 555.141,31

500 3.046,82 105 3 35 35 0 319.915,75

Denosumabe 60 475,04 12 1 12 12 0 5.700,48

Doxorrubicina 
lipossomal 20 1.745,05 hi10 1 10 10 0 17.450,47

Ipilimumabe
50 11.551,84 43 3 14,33 12 11,68 496.728,93

200 46.207,38 14 4 3,5 4 1 646.903,29

Panitumumabe 100 1.013,72 407 3 135,67 137 56,01 412.582,46

Pertuzumabe 420 7.192,93 11 2 5,5 5,5 0,71 79.122,25

Rituximabe
100 1.801,82 177 13 13,62 9 10,41 318.923,00

500 4.497,75 58 12 4,83 3 3,76 260.869,22

Trastuzumabe
440 8.019,42 416 29 14,34 15 6,87 3.336.079,72

150 2.269,03 122 3 40,67 36 30,27 276.821,58

Trastuzumabe 
entansina

100 4.518,45 116 4 29 21 31,72 524.140,31

160 7.229,52 40 3 3 13,33 3 289.180,90

Total - - 2.957 80 - - - 10.405.280,85

Tabela 1: Medicação recebida via demanda judicial em 2015
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Dentre os pacientes, 8 receberam mais de uma medicação: 4 pacientes receberam 
Trastuzumabe e Trastuzumabe entansina; 2 pacientes receberam Trastuzumabe e 
Pertuzumabe, 1 paciente recebeu Cetuximabe e Panitumumabe e 1 paciente recebeu 
Bevacizumabe e Cetuximabe.

Os medicamentos que representaram os maiores gastos estimados para aquisição 
foram: Ipilimumabe R$ 1.143.632,22, Brentuximabe R$ 2.189.013,08 e Trastuzumabe 
R$ 3.612.901,30. Enquanto que os medicamentos adquiridos em maior quantidade 
foram Panitumumabe 407 frascos, Trastuzumabe 538 fracos e Cetuximabe 1.016 
frascos.

Nesse período também houve uma aproximação entre a instituição, órgãos 
públicos e poder judiciário, dessa forma em algumas ocasiões foi solicitado pelo poder 
judiciário que a instituição realocasse medicamentos de pacientes que já haviam 
encerrado o tratamento para outros pacientes. 

Assim, 113 frascos de três medicações distintas (Ipilimumabe, Panitumumabe 
e Trastuzumabe) que estavam interditadas na instituição foram remanejados para 
outros 5 pacientes que haviam solicitado judicialmente estas medicações. Resultando 
em uma economia estimada de R$ 578.709,86 na aquisição de medicamentos, o que 
correspondeu a 5,56% do total gasto na aquisição de medicações no período. 

Todos os pacientes que receberam medicamentos via judicial em 2015 realizaram 
tratamento com essas medicações no mesmo ano. Em média cada paciente realizou 
8,53 aplicações do medicamento no período. Sendo que Bortezomibe (20,56 aplicações) 
e Ipilimumabe (3,25 aplicações) apresentaram, as maiores e menores médias de 
aplicações respectivamente. O que se deve ao modo como essas medicações são 
utilizadas, uma vez que o tratamento com Bortezomibe geralmente consiste em 
aplicações semanais enquanto que o tratamento com Ipilimumabe tem duração de 
apenas 4 ciclos (Bula Velcade, Bula Ipilimumabe).

Ao correlacionar a medicação recebida com a utilização observou-se que o uso 
de medicação correspondeu em média a 70% da medicação recebida em 2015. Sendo 
que Denosumabe, Doxorrubicina lipossomal e Rituximabe tiveram um aproveitamento 
de 100% no período enquanto Brentuximabe, Panitumumabe e Trastuzumabe 
entansina tiveram um aproveitamento inferior a 50%. (Gráfico 2)



A Produção do Conhecimento nas Ciências da Saúde 3 Capítulo 9 86

Gráfico 2: Relação entre recebimento e consumo de medicamentos de demanda judicial.

Devido a individualização da medicação por paciente originada pela judicialização 
do tratamento, muitas vezes o uso da medicação acarretou também em perda da 
medicação por estabilidade, uma vez que após aberto o frasco a medicação possui 
uma estabilidade limitada para ser utilizada. Dessa forma no período foram perdidos 
29.023,8mg de 9 medicações distintas, o que correspondeu a R$ 669.530,20. (Tabela 
2)

Denosumabe, Doxorrubicina lipossomal e Pertuzumabe foram os únicos 
medicamentos que não resultaram em perda por estabilidade, enquanto que Cetuximabe 
(15.465mg), Trastuzumabe (6.607mg) e Rituximabe (3.841mg) apresentaram as 
maiores perdas em miligramas e Brentuximabe (R$ 145.413,01), Trastuzumabe 
(R$ 118.373,51) e Ipilimumabe (R$ 106.738,98) apresentaram as maiores perdas 
financeiras.

Em alguns casos é possível verificar que não há proporcionalidade entre a 
quantidade de medicação recebida e a quantidade de medicação utilizada e perdida 
em decorrência da estabilidade. Esse fato pode ser observado pois alguns pacientes, 
além da medicação recebida em 2015, utilizaram também medicações recebidas em 
anos anteriores.

Medicamento Apresentação
Med 

perdida 
(mg)

Pacientes
Média de 

perda/
paciente

Valor med 
perdida (R$)

Bevacizumabe 100 100 1 - 1.108,85

Bortezomibe 3,5 159,8 9 17,76 97.727,81

Brentuximabe 50 651 5 130,2 145.413,01

Cetuximabe
100 12.381 13 952,38 75.446,81

500 3.075 4 768,75 18.737,92
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Ipilimumabe
200 128 1 - 29.572,72

50 334 3 111,33 77.166,26

Panitumumabe 100 736 3 245,33 7.460,95

Rituximabe
100 2.027 10 202,7 36.522,99

500 1.814 2 907 16.317,82

Trastuzumabe
150 660 2 330 9.983,73

440 5.947 23 258,57 108.389,78

Trastuzumabe 
entansina

100 923 4 230,75 41.705,30

160 88 1 - 3.976,24

Total  29.023,8 669.530,20

Tabela 2: Perda de medicação por estabilidade

Após o término do tratamento ou óbito do paciente a instituição interdita a medicação 
excedente. No final de 2015 haviam 340 frascos interditados de 9 medicações distintas, 
o que corresponde a R$ 1.072.065,26. (Tabela 3) Estas medicações interditadas eram 
de 21 pacientes, dos quais 12 haviam encerrado o tratamento antes de 2015. 

As únicas medicações que não geraram perda por interrupção de tratamento 
foram o Bortezomibe, Denosumabe e Doxorrubicina lipossomal. Enquanto que 
Cetuximabe e Bevacizumabe representaram as maiores perdas em frascos, 116 e 85 
respectivamente, Ipilimumabe e Trastuzumabe entansina corresponderam as maiores 
perdas financeiras, R$ 346.555,14 e R$ 187967,57 respectivamente.

Além destes 340 frascos interditados, 183 frascos que haviam sido interditados 
no período foram recolhidos, de acordo com ordem judicial, pela Secretaria de Saúde, o 
que correspondeu a R$ 435.942,17. (Tabela 3) Bortezomibe (46 frascos), Cetuximabe 
(87 frascos) e Rituximabe (22 frascos) representaram os maiores quantidades em 
frascos, enquanto Bortezomibe (R$ 98.461,62), Ipilimumabe (R$ 138.622,14) e 
Rituximabe (R$ 85.470,85) corresponderam aos maiores valores financeiros.

Medicação
Med 

interditada 
(fr)

Valor med 
interditada 

(R$)

Medicação 
recolhida 

(fr)

Valor med 
recolhida 

(R$)

Bevacizumabe 85 151.572,83 - -

Bortezomibe - 46 98.461,62

Brentuximabe 5 55.842,17 - -

Cetuximabe 116 95.062,00 87 53.016,06

Ipilimumabe 24 346.555,14 3 138.622,14

Panitumumabe 11 11.150,88 20 2.0274,4

Pertuzumabe 3 21.578,79 - -

Rituximabe 44 90.063,97 22 85.470,85

Trastuzumabe 14 112.271,91 5 40097,1
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Trastuzumabe 
entansina 38 187.967,57 - -

Total 340 1.072.065,26 183 435.942,17

Tabela 3: Relação de medicação interditada e recolhida pela Secretaria de Saúde

4 |  DISCUSSÃO

As ações judiciais têm crescido anualmente (CHIEFFI, A. L. e BARATA, R. C. B., 
2010) e de acordo com revisão sistemática de 2015 as principais doenças envolvidas 
são diabetes mellitus, hipertensão essencial, DPOC e hepatite viral crônica C, doença 
isquêmica do coração e câncer (GOMES, V. S. e AMADOR, T. A., 2015).

O presente estudo envolveu 109 pacientes sendo que destes, 80 receberem e 
utilizaram medicamentos oncológicos injetáveis fornecidos via judicial e 29 pacientes, 
26,6% da população analisada, estiveram apenas envolvidos com processos resultantes 
do excesso de medicação, aqui apresentados como interdição, remanejamento e 
recolhimento da medicação.

Ao analisar as medicações solicitadas observa-se que a maioria é terapia alvo 
específica para o tratamento oncológico: 9 anticorpos monoclonais, 1 anticorpo 
monoclonal associado a um fármaco citotóxico e 1 inibidor de proteassoma. Estes 
fármacos representam uma evolução no tratamento oncológico tanto por possibilitar 
um tratamento personalizado com base em biomarcadores, no caso dos anticorpos 
monoclonais, quanto pelo fato de atuar em alvos específicos; e dessa forma afetar 
em menor proporção células saudáveis (PINHO MSL., 2004). Além das terapias alvo, 
há ainda um fármaco citotóxico com formulação lipossomal, que também pode ser 
considerado uma evolução no tratamento oncológico. Uma vez que a formulação 
lipossomal evita a ocorrência de um dos principais efeitos adversos da Doxorrubicina, 
a cardiotoxicidade (ADÃO, R.; et al., 2013).

De forma semelhante, Lopes et al, ao analisarem os medicamentos antineoplásicos 
mais solicitados via judicial em São Paulo no período de 2006 e 2007 obtiveram 3 
anticorpos monoclonais e 2 inibidores de tirosina quinase entre os 7 medicamentos 
com maior impacto financeiro.

Essas mesmas características, ser uma terapia alvo ou ter uma formulação 
diferenciada, também acarretam no elevado custo destes tratamentos, além do fato 
de que muitos desses produtos ainda possuem patente. A produção e comercialização 
de biossimilares dessas medicações pode futuramente ajudar na redução dos preços 
para aquisição e/ou favorecer sua incorporação ao SUS.

Ao analisar o uso das medicações e as perdas por estabilidade, dois produtos 
se destacam: Denosumabe e Pertuzumabe, ambos com alto aproveitamento e sem 
perdas por estabilidade. Isso se deve ao fato de que enquanto a maioria dos fármacos 
têm a dose calculada a partir de características do paciente, por exemplo peso ou 
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superfície corporal, esses medicamentos possuem doses fixas e são comercializados 
em apresentações que evitam desperdícios (Bula Denosumabe, Bula Pertuzumabe).

Em contrapartida as demais medicações além de promover a personalização de 
dose para cada paciente também apresentam baixa estabilidade. O que combinado a 
apresentação dos frascos e ao engessamento da medicação por paciente representa 
um gasto expressivo. O Bortezomibe, por exemplo, possui 3,5mg por frasco sendo 
que na maioria dos protocolos a dose é 1,3mg/m2 e possui estabilidade de 8 horas, 
resultando em perda de medicação na maioria dos casos (SCHEINBERG, P.; et al., 
2013).

Outro aspecto importante evidenciado é o fornecimento de medicação em 
excesso ou sem um acompanhamento periódico e que resulta na sobra de medicação 
após o término do tratamento ou óbito do paciente. Embora ao longo do ano 113 
frascos tenham sido remanejados e 183 frascos recolhidos pela Secretaria, ao término 
do ano ainda havia 340 frascos interditados.  O que demonstra que a interface entre a 
instituição, os órgãos públicos e o poder judiciário ainda tem muito a melhorar.

5 |  CONCLUSÃO

A judicialização da saúde é um processo complexo e oneroso às esferas públicas. 
Envolve vários aspectos, desde a solicitação da medicação e se estendendo, por 
vezes, por um período maior do que o tratamento do paciente, como nos casos em 
que há sobra de medicação ao término do tratamento.

Ao ocasionar a individualização de medicação por paciente a judicialização 
promove perdas devido a estabilidade dos medicamentos e imobilização de recursos 
financeiros públicos. A interdição e perda de medicação por interrupção de tratamento 
começou ser minimizada ao se estabelecer uma relação mais próxima entre a instituição 
em que o paciente realiza o tratamento, o órgão público que cedeu a medicação e o 
poder judiciário. Em relação à perda de medicamentos por estabilidade uma alternativa 
para minimizá-la pode ser a criação de um agendamento diferenciado para os 
medicamentos mais utilizados (trastutumabe, cetuximabe, rituximabe e bortezomibe), 
visando agendar os pacientes que usam a mesma medicação para as mesmas datas.

A busca por acesso a medicações por essa via pode estar relacionada com o 
atraso na incorporação de medicações e tratamentos no âmbito do SUS ou com o atraso 
na ampliação de uso dos medicamentos já incorporados (CHIEFFI, A. L. e BARATA, 
R. C. B., 2010).  No caso dos medicamentos utilizados no tratamento oncológico, 
cujo fornecimento no âmbito do SUS é diferenciado, a judicialização pode refletir a 
necessidade das instituições credenciadas ao SUS de adequação do valor da APAC 
para que possam optar por disponibilizar aos pacientes novas opções terapêuticas 
eficazes sem comprometer o bem estar financeiro da instituição.
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